
Resultado falso em exame de HIV nÃ£o gera indenizaÃ§Ã£o

O Hemosc â?? Centro de Hematologia e Hemoterapia de Santa Catarina nÃ£o terÃ¡ de indenizar um
paciente que recebeu um resultado falso-positivo para o exame de Aids. O resultado falso-positivo
ocorre quando existe a possibilidade de se obter um resultado positivo para o vÃrus, mesmo sem a
presenÃ§a dos anticorpos anti-HIV no sangue.

O paciente ingressou com aÃ§Ã£o de indenizaÃ§Ã£o por danos morais alegando que sofreu abalos
psicolÃ³gicos que influenciou, inclusive, na vida conjugal. A primeira instÃ¢ncia negou o pedido e o
autor da aÃ§Ã£o recorreu.

A 1Âª CÃ¢mara de Direito PÃºblico do Tribunal de JustiÃ§a de Santa Catarina confirmou a sentenÃ§a.
Considerou que o laboratÃ³rio comprovou ter utilizado a melhor tecnologia Ã  Ã©poca (1995), ainda
que fosse incapaz de detectar a existÃªncia de anticorpo inespecÃfico responsÃ¡vel pelo resultado falso-
positivo.

O relator do caso, desembargador Vanderlei Romer, esclareceu que laudo pericial confirmou esta
situaÃ§Ã£o. â??A amostra (…) apresentou resultado falso-positivo, inerente Ã s metodologias disponÃ­
veis na ocasiÃ£o (…) e o Hemosc seguiu plenamente as condutas de diagnÃ³stico sorolÃ³gico previstas
pelo MinistÃ©rio da SaÃºdeâ?•, decidiu.

Entendimento contrÃ¡rio

Ao contrÃ¡rio do TJ catarinense, a 9Âª CÃ¢mara CÃvel do Tribunal de JustiÃ§a do Rio Grande do Sul
entendeu que o mÃ©dico que deixa de dar o resultado correto de diagnÃ³stico age com negligÃªncia e
Ã© obrigado a indenizar por danos morais. Por isso condenou uma mÃ©dica que deu o resultado errado
do a uma paciente grÃ¡vida, afirmando que ela nÃ£o era portadora do vÃrus HIV.

Para os desembargadores, a falha impediu que a grÃ¡vida se submetesse ao tratamento adequado e
evitasse amamentar a crianÃ§a, o que poderia ter evitado a transmissÃ£o do vÃrus e a morte do bebÃª.
A indenizaÃ§Ã£o por dano moral foi fixada em 100 salÃ¡rios mÃnimos.
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